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ATA NÚMERO 246XII/4.ª SL 

28.abril.2015 – 15h00 

 

Aos 28 dias do mês de abril de 2015, pelas 15:00 horas, reuniu a Comissão de Educação, Ciência 

e Cultura, na sala 5, do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores Deputados constantes 

da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a seguinte Ordem do Dia:  

 
 

1. Aprovação da proposta de Ordem do Dia 

 
2. Aprovação de ata 

 
3. Comunicações do Presidente 

 

4. Petição 489/XII/4.ª, da iniciativa de Ricardo Filipe do Souto Teixeira “Em defesa, 

salvaguarda e reabilitação do Castelo de Monforte de Rio Livre em Chaves”- 15h00 
 

 Audição dos Peticionários 

 Deputada Relatora: Manuela Tender - PSD 

 

5. Petição 487/XII/4.ª,ª da iniciativa de Duarte Alvelos Bénard da Costa “Tolerância 

para a não utilização do Acordo Ortográfico de 1990 nos exames nacionais” - 16h00 

 

 Audição dos Peticionários 

 Deputada Relatora: Diana Ferreira - PCP 

 

6. Petição n.º 476/XII/4.ª, ª da iniciativa de Suzana Raquel Matias da Silva Batoca, 

“Pela sustentabilidade e dignificação do ensino artístico especializado”. 

 

 Apreciação do relatório final 
 Deputada Relatora: Ester Vargas - PSD 

 

7. Petição n.º 478/XII/4.ª, da iniciativa de Marco Filipe Pinto Coelho, “Solicita a 

alteração/ clarificação da lei que anula a contagem de educação física para a média final do 

secundário 

 

 Apreciação do relatório final 
 Deputado Relator: Pedro Pimpão - PSD 

 

8. Projeto de Lei n.º 848/XII/4.ª, BE, Impede o apoio institucional a espetáculos que 

inflijam sofrimento a animais. 

 

 Apreciação e votação do parecer/contributo da CECC (para remessa à 12ª 

comissão) 

 Deputado autor do parecer: Pedro Delgado Alves - PS 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12615
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12613
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12602
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12604
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39284
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9. Relatório “Portugal na União Europeia 2014 

 

 Apreciação e votação do parecer 

 Deputado Relator: Luis Fazenda - BE 

 

10. Projeto de Resolução n.º 1291/XII/4.ª, PS, que Recomenda ao Governo que promova 

a abertura do procedimento de classificação do atual “Museu de Aveiro” para “Museu 

Nacional de Aveiro”. 

 

 Discussão  

 

11. Projeto de Resolução n.º 1312/XII/4.ª, BE, que Recomenda a suspensão da 

municipalização de museus até uma reavaliação das suas coleções para a atualização das 

classificações como museus nacionais ou municipais. 

 

 Discussão 

 

 

12. Relatório da Comissão ao Parlamento europeu, ao Conselho e ao Comité 

Económico e Social Europeu sobre a aplicação do Regulamento (CE) n.º 116/2009 do 

Conselho de 18 de dezembro de 2008 relativo à exportação de bens culturais 1 de janeiro 

de 2011 - 31 de dezembro de 2013 - COM(2015)144 

 

 

 Apreciação liminar 

 Deputado autor do parecer: PS 

 

 Parecer será apreciado na reunião de 19 de maio. 

 

13. Requerimento apresentado pelo Grupo Parlamentar do PS, para audição do 

Secretário de Estado do Desporto e da Juventude, para que preste esclarecimentos 

sobre o andamento dos processos de requalificação de trabalhadores sob a sua tutela. 
 

 Apreciação e votação 

 

14. Outros assuntos 

 

15. Data da próxima reunião 

 

29 de maio de 2015 

 

 

 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 

 

1. Aprovação da proposta de Ordem do Dia 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39100
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39154
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/document/COM20150144.do#dossier-COM20150144
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O Deputado do BE solicitou o adiamento do ponto n.º 9 da Ordem do Dia - Parecer sobre o 

Relatório “Portugal na União Europeia 2014” - para a reunião do dia 29. 
 

Com esta alteração, a Ordem do Dia foi aprovada por unanimidade dos Deputados presentes do 

PSD, PS, CDS-PP e PEV, registando-se a ausência dos Deputados do PCP e do BE. 

 

 
2. Aprovação de ata 

 

A ata n.º 245/XII, da reunião de 21 de abril, foi aprovada por unanimidade dos Deputados 

presentes do PSD, PS, CDS-PP e PEV, registando-se a ausência dos Deputados do PCP e do 

BE. 

  

 
3. Comunicações do Presidente 

 
3.1. O Presidente informou que tinham baixado à Comissão as iniciativas abaixo 

referidas e que o BE tinha solicitado que a 1.ª fosse discutida na Comissão e a 2.ª no 

Plenário. 

 
3.1.1. Projeto de Resolução n.º 1431 (BE), Recuperação urgente da Mata do Buçaco e a 

sua valorização para o reconhecimento enquanto Património Mundial da 

Humanidade 

 

3.1.2. Projeto de Resolução n.º 1445 (BE), Anulação do concurso externo que viola a 

Diretiva 1999/70/CE da Comissão Europeia e lançamento de novo concurso de 

vinculação 

 

3.2. Indicou depois que em resposta ao requerimento apresentado pelos GPs do PSD e CDS-

PP, para audição do Senhor Secretário de Estado da Administração Interna, Dr. 

João Almeida, o mesmo tinha informado que estaria disponível para a audição no dia 5 

de maio (3.ª feira), à tarde (15h00) e seria acompanhado pelo Diretor Nacional Adjunto 

do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, Dr. José Van Der Kellen. Não se registaram 

intervenções. 

 

3.3. O Presidente indicou que tinha recebido um protesto da Federação dos Trabalhadores 

em Funções Públicas e Sociais, pela forma como tinham sido conduzidos os trabalhos 

pelo Coordenador do Grupo de Trabalho (GT) Indisciplina em Meio Escolar, aquando da 

sua audição no dia 23 de abril de 2015. 

 

Nessa sequência, acrescentou que tinha pedido informações sobre a situação ao 

Coordenador do GT e que face às mesmas defendia a sua ação. O Coordenador do GT 

concretizou a forma como tinha decorrido a audição e os tempos utilizados, indicou que 

tinha havido um insulto que considerou pessoal e por isso não tinha ficado registado na 

ata e considerou que a situação configurava um elogio à flexibilidade da gestão duma 

reunião.  

 

As Deputadas Conceição Caldeira (PSD) e Inês Teotónio Pereira (CDS-PP), também 

membros do GT em causa, realçaram a condução dos trabalhos de forma exemplar (na 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39364
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39364
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39364
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39385
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39385
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39385
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audição em causa) e eficiente, com dilatação dos tempos e muito consenso (nas várias 

audições feitas pelo GT). 

 

3.4. Indicou depois que tinham sido recebidos dois pedidos de audiência das entidades 

abaixo referidas, tendo o primeiro sido distribuído ao PS para indicar o “Deputado-Piloto” 

e o segundo ao PSD:  

 

3.4.1. Entidade: KÓR – Associação para a Formação 

 

Assunto: Apresentação do projeto “PIESI” (Projeto de Intervenção para Uma Escola 

Solidária e Inclusiva), elaborado de acordo com os Objetivos de Desenvolvimento do 

Milénio, consagrados no Relatório para a UNESCO, da Comissão Internacional sobre 

Educação para o Século XXI, coordenada por Jacques Delors, da qual fez parte o 

Professor Doutor Roberto Carneiro. 

 

3.4.2. Entidade: Coordenadora do Projeto SOS Azulejo – Museu da Polícia Judiciária 

 

Assunto: Criação de um ‘Dia nacional do azulejo’ - Ao ritmo com que se têm 

demolido edifícios azulejados ou removido azulejos das suas fachadas ao longo dos 

últimos 30 anos, em breve Portugal deixará de ser o país com o património azulejar 

mais importante do mundo. 

 

3.5.  Foi apreciado o programa da Conferência sobre Indisciplina em Meio Escolar, 

agendada para o dia 20 de maio, das 09h30 às 13h00, não se tendo registado qualquer 

observação sobre o mesmo.   

 

Tendo sido referido que a Deputada Diana Ferreira (PCP) tinha lembrado que estavam 

agendadas Jornadas Parlamentares do BE para 18 e 19 de maio, pelo que a reunião 

da Comissão poderia colidir com a Conferência, o Presidente da Comissão informou 

que só haveria reunião se houvesse algo urgente para agendar e nesse caso a mesma 

seria feita ao final do dia, pelo que a data da Conferência podia manter-se. 

 

3.6.  Tendo sido dada informação de que o Grupo de Trabalho da Educação Especial 

faria uma visita de trabalho ao Agrupamento de Escolas Leal da Câmara, Rio de 

Mouro, no dia 02 de junho, às 10h30, não se registou qualquer observação. 

 

3.7. Foi apreciado o relatório da audição à Federação dos Trabalhadores em Funções 

Públicas e Sociais, pelo Grupo de Trabalho da Indisciplina em Meio Escolar, não se 

tendo registado qualquer observação. 

 

3.8. O Presidente lembrou que se realizava na semana seguinte (2.ª e 3.ª feira) a Sessão 

Nacional do Ensino Básico do Parlamento dos Jovens e solicitou aos Grupos 

Parlamentares que ainda o não tinham feito que indicassem os Deputados que iriam 

estar presentes. 

 

3.9. Referiu ainda que o Dia da Ciência, iniciativa promovida pelo GT da Ciência, estava 

marcado para o dia 18 de maio e que tinham agora sido marcadas as Jornadas 

Parlamentares de BE para os dias 18 e 19 desse mês. 
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No entanto, excecionalmente, o Deputado Luís Fazenda (BE), tinha concordado com a 

manutenção do Dia da Ciência em 18 de maio e informado que o BE se faria 

representar nas atividades pelo Deputado José Soeiro.  

 

Lembrou depois que as atividades incluíam na parte da manhã uma reunião com 

Reitores e Presidentes de Institutos Politécnicos, seguida de almoço e à tarde uma 

visita à Associação Fraunhofer Portugal Research (sendo convidados para 

acompanhar a visita todos os Deputados do Círculo do Porto). 

  

 Não se tendo registado nenhuma objeção, o Presidente da Comissão informou que iria 

ser pedida autorização à PAR para manutenção do Dia da Ciência em 18 de maio. 

 

 

4. Petição 489/XII/4.ª, da iniciativa de Ricardo Filipe do Souto Teixeira “Em defesa, 

salvaguarda e reabilitação do Castelo de Monforte de Rio Livre, em Chaves”- 15h00 

 

O peticionário, Ricardo Filipe do Souto Teixeira, enquadrou a matéria, referindo que o Castelo 

era um monumento nacional desde 1950, de propriedade estatal e tinha sido criado um 

Movimento para chamar a atenção sobre o estado do mesmo. 

 

Exibiu entretanto um vídeo sobre o estado do Castelo, salientando, nomeadamente, que estava 

com as portas abertas, havia risco de queda das muralhas e as acessibilidades eram deficitárias, 

não obstante já tivessem sido feitos alguns trabalhos de limpeza. Concluiu que desejavam a 

preservação do monumento e a sua dinamização a nível turístico. 

 

O Deputado Agostinho Santa (PS) aplaudiu a iniciativa e referiu que o Castelo era reutilizável, 

se fosse intervencionado e preservado, acrescentando que já tinha sofrido obras de beneficiação 

ao longo dos anos, que pressupunham a sua utilização posterior, mas as obras pareciam não ter 

tido resultados. 

 

Perguntou depois o que tinha sido feito nos anos mais recentes, salientando que se conhecia a 

realização de uma Feira Medieval, que não tinha tido sequência. Pediu ainda informação sobre 

se já tinha havido reuniões com a autarquia e o representante do Governo (salientando que tinha 

tido conhecimento duma reunião, mas não tinha sido convidado para a mesma). Por último, 

considerou que a recuperação do Castelo só tinha sentido se o mesmo fosse incluído numa Rota 

dos Castelos. 

 

A Deputada Manuela Tender (PSD, relatora da petição) realçou a importância do Castelo, indicou 

que através da petição tinha sabido do Movimento referido e aproveitando a visita do Diretor da 

Cultura do Norte tinha promovido uma reunião para se equacionar a reabilitação do mesmo, 

tendo realçado que possuía um envolvimento paisagístico notável. 

 

Referiu depois as várias intervenções realizadas no Castelo ao longo dos anos e informou que o 

Diretor da Cultura do Norte o tinha visitado e admitido efetuar uma candidatura a fundos 

comunitários, incluindo a candidatura num projeto mais abrangente, concluindo que todos 

colaborariam para a resolução do problema. 

 

O Deputado Michael Seufert (CDS-PP) agradeceu a informação verbal e visual e referiu que 

havia vários bens do património da região e do país que exigiam a intervenção das entidades 

estatais, a nível de recuperação e de manutenção. 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12615
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Perguntou depois qual o aproveitamento que o património podia ter, congratulou-se com a 

hipótese de uma candidatura comunitária e considerou que era no enquadramento na zona 

turística que fazia sentido recuperar o Castelo. 

 

A Deputada Diana Ferreira (PCP) agradeceu a petição e o vídeo, referiu que se verificava uma 

desvalorização do património cultural e defendeu que o Governo devia assumir as suas 

responsabilidades e a valorização da cultura devia ser mais do que os dias internacionais dos 

museus. 

 

O Deputado José Soeiro (BE) perguntou se as restantes entidades a quem tinham dirigido a 

Petição Pública em defesa, salvaguarda e reabilitação do Castelo de Monforte de Rio Livre em 

Chaves já tinham respondido, se a candidatura comunitária os satisfazia e como entendiam que 

podia ser feita a manutenção do Castelo. 

 

Na sequência das questões e observações colocadas, o peticionário esclareceu que não eram 

uma associação, mas apenas um grupo que alertava para a situação, tendo há um ano 

contactado as televisões e nessa sequência tinha sido feita uma reportagem que tinha sido 

passada na RTP e que iria passar brevemente na TVI. 

 

Concretizou depois as iniciativas que tinham sido desenvolvidas com as várias entidades e 

referiu que um arqueólogo da Direção da Cultura se tinha proposto fazer um levantamento a 3 

dimensões. Considerou ainda que a identificação de rotas, com vários castelos, era desejável. 

Como hipóteses de utilização do Castelo, indicou feiras temáticas, espetáculo de Verão, convívio 

nessa estação, etc. 

 

Agradeceu entretanto a resposta da Assembleia da República e indicou que esperavam 

respostas de mais entidades, mencionando que dariam apoio sem se sobreporem às entidades 

competentes. 

 

A terminar, o Presidente da Comissão informou que a petição, por ter menos de 4.000 

subscritores, não teria discussão no Plenário, e que o relatório final daria conta das diligências 

desenvolvidas.  

 

A gravação áudio da audição encontra-se disponível na página internet da Comissão. 

 

5. Petição 487/XII/4.ª, da iniciativa de Duarte Alvelos Bénard da Costa “Tolerância para a 

não utilização do Acordo Ortográfico de 1990 nos exames nacionais” - 16h00 

 

A delegação dos peticionários era composta pelos alunos Duarte Alvelos Bénard da Costa, 

Francisco Miguel Marques Figueiredo e Mariana Almeida. 

 

Os peticionários concretizaram o pedido da petição e realçaram que pediam o alargamento do 

período de aplicação do Acordo Ortográfico (AO). Referiram que os autores do AO entendiam 

que a supressão das vogais mudas facilitava a aprendizagem, mas realçaram que isso não se 

verificava para os jovens que na época estavam no ensino básico e já tinham aprendido a anterior 

ortografia. 

 

Indicaram que todos os dias tinham dúvidas em relação à ortografia de palavras e reiteraram que 

a mesma era uma preocupação dos alunos e dos seus encarregados de educação. Enfatizaram 

http://peticaopublica.com/pview.aspx?pi=PT73383
http://peticaopublica.com/pview.aspx?pi=PT73383
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=100041
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12613
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as limitações de aprendizagem e referiram que na comunicação social havia pessoas que 

escreviam conforme o AO e outras não, o mesmo acontecendo com os cidadãos em geral. 

Assim, reiteraram o pedido de prorrogação do prazo de aplicação do AO. 

 

Enfatizaram que a aprendizagem da ortografia utilizava vários elementos, referiram o acordo em 

relação à petição por parte da Federação Nacional de Educação, defenderam que se verificaria 

uma violação do princípio da igualdade dos jovens e manifestaram discordância da posição do 

Instituto de Avaliação Educativa (IAVE), que considerou que a penalização nos exames seria, no 

máximo, de 0,6 pontos em 200. 

 

Interveio depois o Deputado Carlos Enes (PS) referindo que o AO tinha sido muito debatido, a 

petição não estava contra o mesmo e se verificava que os peticionários não se entendiam entre 

si. Tendo presente que a petição pedia que o AO não se utilizasse neste ano e nos seguintes, 

solicitou concretização dos anos seguintes pretendidos. 

 

Indicou depois que os alunos mostravam dominar completamente a nova grafia e referiu que a 

correção incidia sobre a ortografia e outros pontos, tendo a primeira um peso pequeno, não 

sendo as penalizações tão graves como se anunciava. Por último, perguntou o que entendiam 

por tolerância corretiva. 

 

A Deputada Rosa Arezes (PSD) felicitou os jovens pela utilização da figura da petição, indicou 

que o AO dividia a opinião pública e não era consensual e salientou que era um processo gradual, 

faseado. 

 

Referiu que o Grupo de Trabalho do Acordo Ortográfico tinha feito a audição de várias pessoas, 

sendo o assunto controverso, mas havendo a indicação de que o AO estava a ser implementado 

com normalidade. Por fim, considerou a petição extemporânea, referindo que todas as premissas 

eram conhecidas desde 2011. 

 

O Deputado Michael Seufert (CDS-PP) referenciou que a petição era clara e tinha o propósito de 

não utilização do AO na correção dos exames. Indicou que a ortografia não estava confinada 

aos manuais escolares e à escola e considerou que a questão que levantavam era pertinente. 

Informou ainda que 4 Deputados do CDS-PP tinham dirigido uma pergunta ao Governo sobre a 

matéria, aguardando a resposta. 

 

Por último, mencionou que tardava o Vocabulário Ortográfico Comum da Língua Portuguesa e 

perguntou qual o que utilizavam na escola. 

 

A Deputada Diana Ferreira (PCP, relatora da petição) saudou os peticionários e realçou que a 

Escola Camões era conhecida pela luta sobre várias matérias. Esclareceu que o PCP tinha sido 

o único Grupo Parlamentar que não tinha votado a favor do AO e que mantinham as reservas. 

 

Defendeu que o AO devia ser um instrumento da língua e informou que acompanhavam as 

preocupações da petição. Realçou que os exames eram endeusados como via de ingresso ao 

ensino superior, desvalorizando a avaliação interna. 

 

Por último, perguntou se pediam a hipótese de utilização da ortografia anterior em todo o exame 

ou a utilização conjunta (no mesmo exame) da anterior e da atual. 
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O Deputado José Soeiro (BE) saudou os peticionários e informou que o PCP não era contra o 

AO. Considerou depois uma razoável preocupação com a tolerância corretiva e a utilização de 

ambas as grafias e pediu a concretização do prazo de alargamento dessa tolerância. 

 

Na sequência das questões e observações colocadas, os peticionários referiram que embora as 

regras fossem conhecidas desde 2011, consideravam que as condições de aprendizagem não 

tinham sido propícias ao AO e salientaram que as aludidas divergências entre os peticionários 

respeitavam ao próprio AO e não tanto à tolerância corretiva.  

 

Indicaram que os critérios de ortografia eram apenas uma parte da correção, mas era importante. 

Mencionaram que a tolerância corretiva pretendida era no sentido de os alunos poderem optar 

pela ortografia anterior ou pela atual, utilizando apenas uma no exame. 

 

Realçaram que os alunos podiam ser lesados se não lhes fosse dada liberdade de ortografia e 

perguntaram qual era o interesse em lesar os alunos. Clarificaram que a hipótese de tolerância 

seria para os alunos que estavam no 5.º ano até 2011. 

 

A Deputada Rosa Arezes (PSD) referiu que a penalização podia ser de 0,5 valores em Língua 

Portuguesa, sendo menor noutras disciplinas e informou que o Grupo de Trabalho do Acordo 

Ortográfico também tinha ouvido alunos. 

 

A terminar a audição, o Presidente da Comissão saudou os alunos e o exercício da cidadania 

concretizado na petição. 

 

A gravação áudio da audição encontra-se disponível na página internet da Comissão. 

 

6. Petição n.º 476/XII/4.ª, da iniciativa de Suzana Raquel Matias da Silva Batoca, “Pela 

sustentabilidade e dignificação do ensino artístico especializado”. 

 

A relatora, Deputada Ester Vargas (PSD), fez a apresentação do relatório final da petição, 

referindo o objeto e fundamentação da mesma e a resposta das várias entidades, incluindo do 

Gabinete do Ministro da Educação e Ciência e a contra resposta dos peticionários em relação à 

mesma. 

 

A Deputada Rita Rato (PCP) referiu que o relatório era descritivo e factual e propôs que se 

aditasse um n.º 5 ao relatório com a indicação de que a Comissão devia continuar a acompanhar 

a matéria. 

 

O Deputado José Soeiro (BE) concordou com a proposta da Deputada Rita Rato (PCP). 

 

A Deputada Odete João (PS) concordou com a proposta da Deputada Rita Rato (PCP), realçando 

o acompanhamento pela Comissão e pela Assembleia da República. 

 

A Deputada Ester Vargas (PSD, relatora da petição) referiu que não se opunha à inclusão de um 

ponto no relatório nesses termos, embora o entendesse desnecessário. 

 

O relatório foi aprovado por unanimidade dos Deputados presentes do PSD, PS, CDS-PP, PCP 

e BE, registando-se a ausência da Deputada do PEV. 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=100040
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12602
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7. Petição n.º 478/XII/4.ª, da iniciativa de Marco Filipe Pinto Coelho, “Solicita a alteração/ 

clarificação da lei que anula a contagem de educação física para a média final do secundário 

 

O relator, Deputado Pedro Pimpão (PSD), fez a apresentação do relatório final da petição e 

realçou que o peticionário não se tinha disponibilizado a ser ouvido, por entender que a petição 

era clara. 

 

O relatório foi aprovado por unanimidade dos Deputados presentes do PSD, PS, CDS-PP, PCP 

e BE, registando-se a ausência da Deputada do PEV. 

 

 

8. Projeto de Lei n.º 848/XII/4.ª, BE, Impede o apoio institucional a espetáculos que 

inflijam sofrimento a animais. 

 

Adiado para o dia 5 de maio.  

 

9. Relatório “Portugal na União Europeia 2014 

 

Adiado para o dia 29. 

 

10. Projeto de Resolução n.º 1291/XII/4.ª, PS, que Recomenda ao Governo que promova 

a abertura do procedimento de classificação do atual “Museu de Aveiro” para “Museu 

Nacional de Aveiro”. 

 

Intervieram os Deputados Filipe Neto Brandão (PS), Ulisses Pereira (PSD) e Michael Seufert (CDS-

PP), encontrando-se a informação respeitante à discussão disponível no respetivo Projeto de 

Resolução. 

 

11. Projeto de Resolução n.º 1312/XII/4.ª, BE, que Recomenda a suspensão da 

municipalização de museus até uma reavaliação das suas coleções para a atualização das 

classificações como museus nacionais ou municipais. 

 

 Intervieram os Deputados José Soeiro (BE), Rui Pedro Duarte (PS), Maria da Conceição Pereira 

(PSD), Michael Seufert (CDS-PP) e Miguel Tiago (PCP), encontrando-se a informação respeitante 

à discussão disponível no respetivo Projeto de Resolução. 

 

 

12. Relatório da Comissão ao Parlamento europeu, ao Conselho e ao Comité 

Económico e Social Europeu sobre a aplicação do Regulamento (CE) n.º 116/2009 do 

Conselho de 18 de dezembro de 2008 relativo à exportação de bens culturais 1 de janeiro 

de 2011 - 31 de dezembro de 2013 - COM(2015)144 

 

 

O Deputado Rui Pedro Duarte (PS), em representação do respetivo Grupo Parlamentar, indicou 

que fariam o escrutínio da iniciativa e indicariam posteriormente o Deputado relator. 

 

O Presidente informou que o Parecer da iniciativa seria apreciado na reunião de 19 de maio. 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12604
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39284
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39100
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39154
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/document/COM20150144.do#dossier-COM20150144
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13. Requerimento apresentado pelo Grupo Parlamentar do PS, para audição do 

Secretário de Estado do Desporto e da Juventude, para que preste esclarecimentos 

sobre o andamento dos processos de requalificação de trabalhadores sob a sua tutela. 

 

O Deputado Rui Pedro Duarte (PS) apresentou o requerimento, referindo que não tinha sido 

possível ouvir a Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas, pelo 

que requeriam a audição do Secretário de Estado do Desporto e Juventude, que tutela o Instituto 

Português do Desporto e Juventude, sobre as requalificações realizadas neste. 

 

O Deputado Duarte Marques (PSD) considerou que não se justificava a vinda do Secretário de 

Estado só para este efeito, já que o mesmo vinha a uma audição regimental em maio. 

 

A Deputada Rita Rato (PCP) indicou que votariam favoravelmente. Pediu depois que fosse 

reiterado o pedido ao Secretário de Estado de remessa prévia de documentos à Comissão, como 

já tinha sido solicitado em anterior audição. 

 

O Deputado José Soeiro (BE) indicou que acompanhavam o requerimento do PS. 

 

O requerimento foi rejeitado com os votos contra dos Deputados do PSD e do CDS-PP, e os 

votos a favor dos do PS, PCP e BE. 

 

14. Outros assuntos 

 

Não se registaram outros assuntos. 

 

15. Data da próxima reunião 

 
29 de maio de 2015 

 

 

 

A reunião foi encerrada às 18:00 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, depois de 

lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

 

 

 

 

Palácio de São Bento, 28 de abril de 2015 

 

 

O PRESIDENTE 

 

(Abel Baptista) 

 

 

Ata aprovada na reunião de 5 de maio de 2015.  
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Folha de Presenças 

 

 

Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

 

 

 Abel Baptista 

 Amadeu Soares Albergaria 

 Carlos Enes 

 Duarte Marques 

 Elza Pais 

 Heloísa Apolónia 

 Inês de Medeiros 

 Isilda Aguincha 

 João Prata 

 Margarida Almeida 

 Maria Conceição Pereira 

 Maria da Conceição Caldeira 

 Maria José Castelo Branco 

 Michael Seufert 

 Odete João 

 Paulo Cavaleiro 

 Pedro Pimpão 

 Rita Rato 

 Rui Pedro Duarte 

 Agostinho Santa 

 Ana Sofia Bettencourt 

 Diana Ferreira 

 Filipe Neto Brandão 

 Inês Teotónio Pereira 

 José Moura Soeiro 

 Laurentino Dias 

 Maria Ester Vargas 

 Maria Manuela Tender 

 Miguel Tiago 

 Pedro Alves 

 Rosa Arezes 

 Sandra Pontedeira 

 Ulisses Pereira 

 

 

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Acácio Pinto 

 Luís Fazenda 

 Pedro Delgado Alves 
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Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Nilza de Sena 

 


